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PARECER JURíDICO N. 53912024

Assunro: DISPENSA DE LTCITAçÃO N" 213t2O24

Requerente: Secretaria Municipal de EspoÉe, Cultura, Lazer e Turismo.

RELATÓruO:

Trata-se de sotlcltação para aqulsição de cortinas em tecldo blackout na

cor cinza de 1,20 de altura por 6 metros de largura para a sata de [eitura e vídeo da

Blbtioteca Púbtica Municipal.

A supracltada contratação por meio de Di.spensa de Licitação tem como

futcro o art. 75, inctso ll da Nova de Lei de Licitações e Contratos Administratlvos,

Lei n" 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer Jurídlco em Processos Llcltatórlos cumpre a

função de anátise à tegatidade do procedimento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, avaliar a compatibitidade dos atos admlnistrativos

produzldos no processo de contratação púbtica com o sistema jurÍdico vigente.

Desta forma, a conveniência da reatização de determinada contratação fica a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constituição da Repúbtica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrlgatorledade de ticitação para as contratações reatizadas peta Administração

Púbtica:

)(Xl - ressatvados os casos especlflcados na leglstação, as obras, servlços,

compras e atienações serão contratados mediante processo de ticltação
púbtica que assegure 'tguatdade de condlções a'todos os concorrentes,
com ctáusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantldas as

condlções efetivas da proposta, nos termos da [ei, o qua[ somente
permitirá as exigências de quati.ficação técnlca e econômlca indispensáveis
à garantia do cumprlmento das obrlgaçóes.

A Lei n. 14.133, de 01 de abri[ de 2021, a chamada de nova "Lel das

Lici.tações e Contratos Púbtlcos", fol publlcada com o objetivo de regulamentar o
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cltado dlsposltivo constltucionat, e crlar padrões e procedimentos para reger a

contratação pe[a Administração.

A obrlgatorledade da reatização do procedlmento licitatório é um

corotário do prlncÍplo constitucionat da lsonomia, previsto na Constltuição Federal

de 1988 (art. 50, l), peto qua[, todos devem receber tratamento igual peto Estado.

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escothidos por critérlos de amlzade

pessoal e outros interesses que não o da consecução da finatidade púbtica.

Assim, o objeto imedlato e próprlo da ticitação é evltar a ocorrêncla do

arb[trto e do favorltlsmo. Segundo o constltucionalista Atexandre de Morals, "a

ticttação representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao interesse púbtlco,

petos particutares, numa sltuação de lgualdade".

Sempre que haja possibitidade de concorrência, sem prejuko ao

interesse público, deverá haver Licitação. A contratação dlreta, sem reatlzação do

prévio certame [icitatórlo, somente é admitida excepclonalmente, nas hipóteses

trazldas na próprla [el. Tais situações, contudo, configuram-se em exceções à regra

geral. A ticitação é regra; a contratação dlreta, exceção.

Assim, retlradas às hipóteses de excepcionatldade, é obri.gatória a

reatlzação do procedlmento licitatório peta Admtnistração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrigatorledade de realtzação de

procedlmento licitatório, o próprio dispositivo constitucionaI reconhece a existêncla

de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especlflcados na legistação,

quals sejam a dispensa e a inexiglbitidade de ticitação.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a posslbtidade de

exlstlrem casos em que a [citação poderá delxar de ser reatizada, autorizando a

Administração Púbtica a cetebrar, de forma dlscrlcionária, contratações diretas sem

a concretização de certame llcitatórlo.

A dispensa de licitação é uma dessas moda[i.dades de contratação direta.

O artlgo 75, da Lei 14.133/2021 etenca os possÍvels casos de dispensa. Tendo em

vista o vator da contratação, é possÍvel que a aquisição se dê por dispensa de

ticltação, com futcro no art. 75, lnclso ll, da Lei 14.133/2021:
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Art. 75. É dispensável, a li,citação:
ll - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mll reais), no caso de outros servtços e compras;

Dtspõe o Decreto 11.871/2023 que atua[lzou os valores estabelecldos

acima que o valor [mite para contratação por dlspensa de ticitação passará para R$

59.906,02 (cinquenta e nove mll novecentos e seis reals e dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de [icitação poderá ser

reatlzada desde que a hipótese de contratação de bens ou servlços estejam

previamente expressa nos incisos do artigo 75 da nova lei de lici.tações, si.tuação em

que é dispensávet a deftagração de processo admlnlstratlvo [icitatório, o que

simptifica demasiadamente a atuação da adm[nistração, otimizando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dlspensado é o processo licitatorio e não

o processo administratlvo. Logo o administrador está obrigado a seguir um

procedlmento adminlstrativo determtnado, destlnado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalência dos princíplos constitucionais da Admlnistração Púbtica.

Observa-se que o presente processo foi autorizado e justiflcado peta

autoridade competente, que consta ainda termo de referência, estlmatlva de

despesa e comprovação da empresa RECH MAGAZINE LTDA CNPJ:

93.99Í.39610001-67, no vator de R$ 705,00 (setecentos e cinco reais), atém de ter

demonstrado sua habititação mediante a documentação sollcttada, que o valor da

aquisição encontra-se dentro dos limites legals, que há di.sponi.bitidade e

compatibitidade orçamentárla para a contratação e que o processo foi instruÍdo por

CPL devi.damente nomeada, cumprlndo, portanto, as exigênctas legats.

Verifica-se assim, estarem atendidas as exigências contidas no citado

artigo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessarlamente, lntegrar o corpo dos

autos, a fim de conferir-the tegatidade e adequação, essenciatmente, no que tange

à razão da escotha do contratado e justificatlva de preço, estando dentro dos

padrões da razoabltidade.
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Diante do exposto, uma vez preenchidos os requisitos previstos na Le[ no

14.133/2021 especiatmente em seus arts. 72 e 75, ll, não vistumbramos ób'tce à

contratação do objeto mediante dlspensa de licitação.

CONCLUSÃO:

Uma vez adotadas as provldências assinaladas e se abstendo da

apreciação dos aspectos inerentes à convenlêncla e oportunidade mencionados

acima, optna-se peta formatização do processo de contratação dlreta, nos termos

dos artigosT2 e 75, inciso ll, da Lei no 14.133/2021.

É o parecer, satvo melhor juízo.

Tapejara, RS, 19 dejunho de2024.

I À-//t t.

lÂa,",«re, f«,ta),-LEONARDO 
FRIGERI

oAB/RS fi1.697
VALÉRIA LAMB
oAB/RS 84.247
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